
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.110 - SP (2015/0124861-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : HÉLIO JOSÉ MARSIGLIA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS REFAU LTDA 
ADVOGADO : RONALDO BATISTA DE ABREU 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
INFRAÇÃO AMBIENTAL. EMPRESA RECORRIDA MERA 
LOCATÁRIA. AUSÊNCIA DE NEXO ENTRE A CONDUTA E O 
DANO OCORRIDO. REVISÃO DAS PREMISSAS DO ARESTO 
RECORRIDO. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE NA SÚMULA 
7/STJ.

1. Cuida-se na origem de embargos à execução em que a 
ora recorrida alega não possuir legitimidade passiva para integrar 
execução fiscal, pois a lesão ao meio ambiente discuta nos autos, 
praticada pela emissão de lixo químico no imóvel da recorrente, foi 
provocada pelo locador do imóvel e não pela empresa.

2. As instâncias ordinárias, soberanas na análise da matéria 
fático probatória, concluíram pela impossibilidade da responsabilidade 
ambiental da locatária, ora recorrida, haja vista a não configuração do 
nexo causal entre o dano e a conduta praticada. 

3. O Tribunal a quo, procedendo à análise do conjunto 
fático-probatório, concluiu inexistir na esfera ambiental ilicitude a ser 
reparada pela empresa recorrida já que é de responsabilidade da 
locatária a prática de agressão do meio ambiente. Assim, não há como 
superar o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.110 - SP (2015/0124861-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : HÉLIO JOSÉ MARSIGLIA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS REFAU LTDA 
ADVOGADO : RONALDO BATISTA DE ABREU 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO contra decisão monocrática que apreciou recurso especial 
apresentado com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo  Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo nos termos da seguinte ementa (fl. 179, e-STJ):

"Meio ambiente - Infração administrativa - Execução fiscal - 
Embargante mera locadora do imóvel - Não demonstração de 
conduta comissiva ou omissiva a ensejar responsabilidade 
administrativa - Ausência de nexo de causalidade - Tutela 
administrativa ambiental que se distingue da civil - Decisão de 
procedência dos embargos mantida - Recurso da Fazenda não 
acolhido e recurso adesivo da embargante acolhido".

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial da agravante 
nos termos da seguinte ementa (fl. 260, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INFRAÇÃO 
AMBIENTAL. EMPRESA RECORRIDA MERA LOCATÁRIA. 
AUSÊNCIA DE NEXO ENTRE A CONDUTA E O DANO 
OCORRIDO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO".

Em suas razões recursais, a agravante defende o afastamento da Súmula 
7/STJ, pois a questão discutida nos autos é unicamente de direito.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva dos agravados.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.110 - SP (2015/0124861-3)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
INFRAÇÃO AMBIENTAL. EMPRESA RECORRIDA MERA 
LOCATÁRIA. AUSÊNCIA DE NEXO ENTRE A CONDUTA E O 
DANO OCORRIDO. REVISÃO DAS PREMISSAS DO ARESTO 
RECORRIDO. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE NA SÚMULA 
7/STJ.

1. Cuida-se na origem de embargos à execução em que a 
ora recorrida alega não possuir legitimidade passiva para integrar 
execução fiscal, pois a lesão ao meio ambiente discuta nos autos, 
praticada pela emissão de lixo químico no imóvel da recorrente, foi 
provocada pelo locador do imóvel e não pela empresa.

2. As instâncias ordinárias, soberanas na análise da matéria 
fático probatória, concluíram pela impossibilidade da responsabilidade 
ambiental da locatária, ora recorrida, haja vista a não configuração do 
nexo causal entre o dano e a conduta praticada. 

3. O Tribunal a quo, procedendo à análise do conjunto 
fático-probatório, concluiu inexistir na esfera ambiental ilicitude a ser 
reparada pela empresa recorrida já que é de responsabilidade da 
locatária a prática de agressão do meio ambiente. Assim, não há como 
superar o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

  
  
  
  
  
  
  
  
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA SÚMULA 7/STJ

O recurso especial não merece seguimento.
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Cuida-se, na origem, de embargos à execução em que a ora recorrida 
alega não possuir legitimidade passiva para integrar execução fiscal, pois a lesão ao meio 
ambiente discuta nos autos, praticada pela emissão de lixo químico no imóvel da 
recorrente, foi provocada pelo locador do imóvel e não pela empresa.

As instâncias ordinárias, soberanas na análise da matéria fático 
probatória, concluíram pela impossibilidade da responsabilidade ambiental da locatária, 
ora recorrida, haja vista a não configuração do nexo causal entre o dano e a conduta 
praticada.

Para melhor elucidação, confira-se trecho do aresto recorrido (fls. 
181/182, e-STJ, grifou-se):

"Cabe aqui a seguinte indagação: o proprietário do imóvel 
teria condições de evitar o dano praticado pelo locatário? A resposta 
é negativa, obviamente, pois não detinha a posse direta do imóvel, 
sequer dever de fiscalizar a atividade do locatário, exceto quanto ao 
aspecto de integridade física do bem contratado. Mas não com 
relação à adequação ambiental do empreendimento. Caso contrário, 
ocorreria desestímulo da própria atividade empresarial de locação 
de imóveis urbanos e causa de insegurança jurídica.

É preciso dizer que a Cetesb não provou que a locadora tinha 
conhecimento do ilícito, que tivesse concorrido para ele, ou que 
auferia benefícios econômicos da atividade da locatária, além 
daqueles advindos da locação, evidentemente.

Ao que parece, como já constou na sentença, a Fazenda só 
chegou à imobiliária embargante pelo cadastro de registro de 
imóveis em que esta consta como última proprietária do bem e não 
porque teria verificado participação na conduta danosa (fl. 129).

É sabido que a responsabilidade ambiental é objetiva, 
consoante o disposto, no art. 225, da Constituição Federal e no art. 
14 da Lei n° 6.938/81 (Lei de Política Nacional do Meio Ambiente), 
pelo que é desnecessário o elemento subjetivo, dolo ou culpa.

Mas, embora objetiva, a responsabilidade ambiental não 
prescinde do nexo de causalidade. Há que se identificar um 
mínimo de liame entre o dano ambiental e a conduta (ou atividade 
econômica) do suposto infrator".
Portanto, o Tribunal a quo, procedendo à análise do conjunto 

fático-probatório, concluiu inexistir na esfera ambiental ilicitude a ser reparada pela 
empresa recorrida já que é de responsabilidade da locatária a prática de agressão do 
meio ambiente.

Assim, não há como superar o óbice da Súmula 7/STJ.
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Entendimento diverso, tal como deduzido nas razões recursais, 
demandaria o reexame do acervo fático-probatório constante dos autos, inviável em 
sede de recurso especial.

Nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. INFRAÇÃO AMBIENTAL. APREENSÃO DE VEÍCULO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
quanto à inexistência de indicação de uso específico e exclusivo do 
veículo apreendido na prática de infração ambiental, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
nos autos, providência vedada em recurso especial, a teor do óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 496.661/MA, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 13/5/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INFRAÇÃO AMBIENTAL. APREENSÃO DE VEÍCULO. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. APRECIAÇÃO DE 
OFENSA A DECRETO, NA VIA ESPECIAL. INVIABILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO DO DISPOSTO NO ART. 72, 
IV, DA LEI 9.605/98. OCORRÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

(...)
III. No caso, é de se admitir o prequestionamento implícito do 

disposto no art. 72, IV, da Lei 9.605/98, de vez que o acórdão de 2º 
Grau, apesar de a ele não fazer referência expressa, decidiu a 
questão federal nele tratada, mencionando, inclusive, a sua 
disposição literal.

IV. Apesar de admitir-se o prequestionamento implícito do 
disposto no art. 72, IV, da Lei 9.605/98, alterar o entendimento do 
Tribunal de origem ensejaria, inevitavelmente, o reexame 
fático-probatório dos autos, procedimento vedado, pela Súmula 7 
desta Corte.

V. O Tribunal a quo, soberano na análise do material cognitivo 
produzido nos autos, concluiu que, em face das circunstâncias fáticas 
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que cercaram a apreensão do veículo e do "histórico de vida do 
apelado", não seria recomendável a medida extrema de apreensão 
do bem, que se mostrou exagerada, não sendo possível, ainda, aferir, 
em virtude das peculiaridades fáticas, o dolo do ora agravado, na 
prática da infração administrativa, determinando, assim, a liberação 
do veículo. Nesse contexto, a inversão do julgado exigiria, 
inequivocamente, incursão na seara fático-probatória dos autos, 
inviável, na via eleita, a teor do mencionado enunciado sumular 
7/STJ. Precedentes do STJ (REsp 1.438.549/AL, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/06/2014; 
AgRg no AREsp 496.661/MA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/05/2014).

VI. Agravo Regimental parcialmente provido, para reconhecer 
o prequestionamento implícito do disposto no art. 72, IV, da Lei 
9.605/98, mantida, porém, a decisão que conheceu do Agravo, para 
negar seguimento ao Recurso Especial."

(AgRg no AREsp 245.620/AL, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/9/2014, DJe 
11/9/2014.)

"ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. IBAMA. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. APREENSÃO DO 
VEÍCULO. NECESSIDADE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO E 
COMPROVAÇÃO DE MÁ-FÉ. MULTA. VALIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.  VEÍCULO. PENA DE PERDIMENTO. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO 
PROPRIETÁRIO NO ILÍCITO. 

1. Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil quando o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e 
suficiente sobre a questão colocada nos autos, o que de fato ocorreu.

2. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o entendimento do 
Tribunal de origem, de que é nulo o auto de apreensão do veículo e 
de que não há responsabilidade do proprietário do referido bem no 
ilícito, pois o exame demanda incursão no contexto 
fático-probatório, o que é defeso em recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.

3. Improcedente a aplicação da pena de perdimento de veículo 
quando não forem devidamente comprovadas, mediante regular 
processo administrativo, a responsabilidade e a má-fé do  
proprietário na prática do ilícito.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.331.644/PA, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 25/10/2012.)

Documento: 1441894 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/09/2015 Página  7 de 4



 
 

 

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0124861-3 REsp 1.535.110 / SP

Números Origem:  000213656  01612362020078260000  0705673.5/9-00  1612362020078260000  213656  
216003  7056735900  994.07.161236-5  994071612365

PAUTA: 15/09/2015 JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : HÉLIO JOSÉ MARSIGLIA JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS REFAU LTDA
ADVOGADO : RONALDO BATISTA DE ABREU

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : HÉLIO JOSÉ MARSIGLIA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS REFAU LTDA
ADVOGADO : RONALDO BATISTA DE ABREU

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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